
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0000986-49.2015.815.2001
RELATORA   :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE        :  Estado da Paraíba, por seu Procurador,
                                   Júlio Tiago de Carvalho Rodrigues
AGRAVADO           : José Carlos Gomes da Silva
ADVOGADO           : Alexandre Gustavo Cezar Neves

AGRAVO  INTERNO  EM  REMESSA  OFICIAL  E
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
REMUNERAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.
REJEIÇÃO.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO.

Nos termos da Súmula 85 do STJ,  “nas relações jurídicas
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora,  quando não tiver  sido negado o próprio direito
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à  propositura  da
ação”.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto pelo  Estado  da
Paraíba contra a decisão monocrática de fls. 84/87v, que, nos autos da Ação
de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por José Carlos Gomes da Silva,
deu provimento parcial à remessa oficial e à apelação interposta pelo Estado,
ora agravante.

O autor/agravado – policial militar do Estado da Paraíba – ajuizou
a presente ação no intuito de ver determinado o “descongelamento” do valor
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percebido em seus contracheques a título de adicional de insalubridade, bem
como o pagamento das diferenças resultantes da quitação a menor do aludido
adicional, decorrente do “congelamento” da verba realizado pela edilidade.   

Na  sentença  vergastada,  o  magistrado  a  quo  julgou  o  pedido
procedente, para determinar “a atualização da gratificação de insalubridade na
forma do art. 4º da Lei Estadual nº 6.507/97 e o seu descongelamento até a
entrada em vigor da lei Estadual nº 9.703/2012”, condenado, ainda, o Estado
ao pagamento das diferenças referentes ao período não prescrito”. 

Na decisão monocrática objeto do presente agravo interno, deu-
se provimento parcial à remessa oficial e ao recurso apelatório, com fulcro no
art. 557, caput, e §1º-A, CPC/1973, apenas para  fixar a data da entrada em
vigor  da  Medida  Provisória  nº  185,  de  25.01.2012,  como  marco  para  o
“congelamento”  do  adicional  de  insalubridade  percebido  pelo  autor,
modificando-se, nesse ponto, a sentença, que fixara a data da conversão da
referida Medida Provisória na Lei nº 9.703/2012, como marco para o aludido
“congelamento”.

Nas razões deste agravo interno (fls. 89/93), o Estado/agravante
se limitou a trazer à tona a prejudicial de prescrição, ventilada no seu apelo e
rejeitada na decisão agravada.

VOTO

Conforme relatado, o Estado/agravante se limitou a trazer à tona,
no presente agravo interno, a prejudicial de prescrição, ventilada em seu apelo
e rejeitada na decisão ora agravada.

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora  agravado deve  ser  mantido  por  seus próprios  fundamentos,
razão pelo qual os trago ao crivo deste órgão colegiado:

“- DA PREJUDICAL DE PRESCRIÇÃO

O Estado/apelante  aduz  que  a  pretensão  do  autor  já  se
encontra  prescrita,  à  luz  do  art.  1º  do  Decreto  nº
20.910/1932, por ter decorrido mais de 05 (cinco) anos entre
o  ajuizamento  da  ação  (em  janeiro  de  2015)  e  o
“congelamento do adicional” impugnado na inicial, ocorrido
desde a edição do art. 2º da Lei Complementar nº 50/03, de
30 de abril de 2003. 

Tal arguição não merece guarida.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Isso  porque,  embora  o  Estado/apelante  tenha  efetuado  o
“congelamento”  objeto  desta  ação  desde  a  edição  da
supracitada Lei  (nº 50/03,  de abril  de 2003),  a pretensão de
“descongelamento” -  fundamentada, inclusive, na alegação
de  que  tal  legislação  é  inaplicável  aos  militares –  se
renovou mês a mês, ou seja, todas as vezes em que ocorreu o
pagamento reputado pelo autor como “a menor”, incidindo na
hipótese o disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ:

Súmula 85:  Nas relações jurídicas de trato sucessivo em
que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação.    

Com efeito,  por se tratar  de relação de trato sucessivo,  a
prescrição  só  atingiu  as  parcelas  relativas  ao  período
quinquenal  anterior ao ajuizamento da ação, não havendo
que se falar em prescrição do fundo de direito.   

Por tais razões, rejeito a prejudicial de prescrição.” (fl. 85).   

No presente  agravo  interno,  o  insurgente  não trouxe  qualquer
argumentação nova  a  modificar  o  posicionamento  supra,  nem impugnou as
questões meritórias abordadas na decisão agravada.

Em  sendo  assim,  o  julgamento  monocrático  (embasado  em
Súmula de Tribunal Superior, deve ser mantido por seus próprios fundamentos,
o que impõe o desprovimento deste agravo.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07
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